
E n t r e l o s d í a s 8 y 21 de o c t u b r e de 1977, se han 

re i in ido en el P a l a c i o de la Monc loa de M a d r i d , el P r e s i d e n -

te y m i e m b r o s de l G o b i e r n o con l o s r e p r e s e n t a n t e s de l o s 

g r u p o s p a r l a m e n t a r i o s . , d e l C o n g r e s o . 

E l c o n s e n s o a l c a n z a d o en el c u r s o de l a s s e s i o n e s 

de t r a b a j o ha dado l u g a r a un a m p l i o A c u e r d o s o b r e l o s t e m a s 

con t en idos en el p r e s e n t e d o c u m e n t o . 



R E S U M E N DE T R A B A J O 

1, D u r a n t e l o s d í a s 8 y 9 de o c t u b r e se h a n r e u n i d o 

en e l p a l a c i o de la M o n c l o a i o s r e p r e s e n t a n t e s de l o s d i v e r s o s 

p a r t i d o s p o l í t i c o , con r e p r e s e n t a c i ó n p a r l a m e n t a r i a con e l P r e -

s i d e n t e de l G o b i e r n o y o t r o s m i e m b r o s de é s t e , a l o s e f e c t o s -

de c o n o c e r y e x a m i n a r c o m o p r i m e r p u n t o de l o r d e n de l d ía e l 

p r o g r a m a de s a n e a m i e n t o y r e f o r m a e c o n ó m i c a . Se h a p r o d u c i -

do un a m p l i o y e x t e n s o d e b a t e s o b r e l o s o b j e t i v o s , i n s t r u m e n - -

t o s y m e d i d a s p r e v i s t a s en e l r e f e r i d o p r o g r a m a , h a b i é n d o s e -

a p o r t a d o p o r l o s r e p r e s e n t a n t e s de l o s p a r t i d o s p o l í t i c o s p r e s e n 

t e s l o s m o t i v o s de d i s c r e p a n c i a y de c o n s e n s o . 

. 2 . Un p r i m e r a s p e c t o en e l que se ha a l c a n z a d o u n a 

b a s e de e n t e n d i m i e n t o ha s i d o en e l d i a g n ó s t i c o de la s i t u a c i ó n 

e c o n ó m i c a d e l p a í s , c a l i f i c a d a c o m o g r a v e d e b i d o a la c o n f l u e n 

e ia de d i v e r s a s c r i s i s . L a c o i n c i d e n c i a en e s t e d i a g n ó s t i c o d e -

be s e r v i r , a j u i c i o de l o s r e u n i d o s , de b a s e p a r a a d o p t a r l a s -

m e d i d a s q u e , d e n t r o d e l m a r c o de u n a e c o n o m í a de m e r c a d o , -

r e s u l t a n i m p r e s c i n d i b l e s p a r a s a n e a r y r e f o r m a r l a a c t i v i d a d -

e c o n ó m i c a y que p u e d a n p e r m i t i r su s u p e r a c i ó n y c o n s i g u i e n t e 

r e l a n z a m i e n t o . 

3. H a s i d o m o t i v o de e s p e c i a l c o n s e n s o la n e c e s i d a d 

de que l o s c o s t e s d e r i v a d o s de la s u p e r a c i ó n de la c r i s i s s e a n 

s o p o r t a d o s e q u i t a t i v a m e n t e p o r l o s d i s t i n t o s g r u p o s s o c i a l e s , -

a s í c o m o la e x i g e n c i a de d e m o c r a t i z a c i ó n e f e c t i v a d e l s i s t e m a 

p o l í t i c o y e c o n ó m i c o que e l l o h a b r á de c o m p o r t a r p a r a su a c e 2 

t a c i ó n p o r e l c o n j u n t o de l a s o c i e d a d . 



4. Todos los partidos políticos presentes en la reu-

nión coinciden con el Gobierno en la necesidad de una serie de 

medidas monetarias, financieras y de empleo, predominante- -

mente a corto plazo, que permitirían restablecer en un per ío -

do de dos años los equilibrios fundamentales de la economía -

española, aminorando la inflación, redttciendo el paro y me j o -

rando la situación de la balanza de pagos. En el sentido apun-

tado, los partidos políticos y el Gobierno expresan su consen-

so en los siguientes puntos concretos: 

A ) P o l í t i c a p r e s u p u e s t a r i a , 

- Limitación y ejemplaridad de los gastos consun 

tivos del Estado y de la Seguridad Social, revisando todos aque 

líos cuya existencia no se justifique de modo estricto y en línea 

con el esfuerzo que se solicita-a todos los españoles. 

- Orientación prioritaria del gasto público para -

el fomento del empleo, dedicando 100.000 millones de pesetas-

como aportación al presupuesto de la Seguridad Social en 1.978 

de los cuales 60.000 millones se destinarán al seguro de desem 

pleo. 

- Clarificación del déficit presupuestario haciendo 

compatible su cuantía con la evolución monetaria. 

- Progresividad del sistema tributario como conse-

cuencia de la nueva .ley de Medidas Urgentes de Reforma Fiscal . 

B) S e g u r i d a d S o c i a l 

- Reducción de los costes de trabajo para las - -



e m p r e s a s m e d i a n t e un m e n o r c r e c i m i e n t o de l a s c u o t a s de la Se -

g u r i d a d S o c i a l y p r o g r e s i v o c o n t r o l s o c i a l de l a s p r e s t a c i o n e s con 

p a r t i c i p a c i ó n de l o s r e p r e s e n t a n t e s de i o s t r a b a j a d o r e s , de l o s -

e m p r e s a r i o s y de l a s d i s t i n t a s f u e r z a s s o c i a l e s . 

C) P o l í t i c a m o n e t a r i a . 

. M o d e r a c i ó n p a u l a t i n a de l o s r i t m o s de a u m e n t o -

de la m a s a m o n e t a r i a p a r a c o n s e g u i r u n a d e s a c e l e r a c i ó n d e l p r o -

c e s o i n f l a c ion i s t a . 

- L i m i t a c i ó n d e l n i v e l de n u e v a s d o t a c i o n e s d e l - -

c r é d i t o o f i c i a l , a t e n d i e n d o p r e f e r e n t e m e n t e a l a s a c t i v i d a d e s d e -

e x p o r t a c i ó n a g r í c o l a s , c o n s t r u c c i ó n de v i v i e n d a s y p e s c a , y r e - -

f o r z a n d o a s i m i s m o l a a t e n c i ó n a la p e q u e ñ a y m e d i a n a e m p r e s a . 

D) P r e c i o s y s a l a r i o s . 

- A c t u a c i ó n d i r i g i d a a c o n t e n e r e l a l z a de l o s p r e -

c i o s de l o s p r o d u c t o s m á s i m p o r t a n t e s a e f e c t o s d e l c o s t e de la 

v i d a , con e l o b j e t i v o de que e l í n d i c e de p r e c i o s de c o n s u m o n o 

a u m e n t e d u r a n t e 1978 m á s de un 22 p o r 100 en p r o m e d i o a n u a l . 

- C r e c i m i e n t o de l a m a s a s a l a r i a l en c a d a e m p r e -

s a h a s t a un 20 p o r 100 d u r a n t e 1978, de f o r m a q u e , c o m p u t a n d o 

l o s a u m e n t o s p o r a n t i g ü e d a d y a s c e n s o s , s e l l e g u e a un i n c r e - -

m e n t o t o t a l d e l 22 p o r 100, con un t r a t a m i e n t o f a v o r a b l e de l o s 

s a l a r i o s m á s b a j o s . E s t a n o r m a p o d r á r e v i s a r s e s i e l í n d i c e de 

p r e c i o s e x p r e s a d o en e l a p a r t a d o a n t e r i o r s u p e r a e l n i v e l a n u a l 

m e d i o p r e v i s t o . P a r a g a r a n t i z a r e l c u m p l i m i e n t o de e s t a n o r m a 



se e s t u d i a r á n y c o n c r e t a r á n l a s p o s i b l e s m e d i d a s que p e r m i t a n 

r e t i r a r l a s a y u d a s c r e d i t i c i a s y f i s c a l e s a l a s e m p r e s a s donde 

no se r e s p e t e , a s í c o m o p a r a a u t o r i z a r , en su c a s o , la r e d u c -

c ión de las p l a n t i l l a s h a s t a en un 5 p o r 100 de su s e f e c t i v o s e n -

a q u é l l a s en que se s u p e r e n l o s n i v e l e s s a l a r i a l e s a n t e s i n d i c a -

d o s . 

E) E m p l e o 

- Se a d o p t a r á n l a s m e d i d a s p a r a l e l a s que a s e g u -

r e n u n a p r e s t a c i ó n e f i c a z y r i g u r o s a d e l s e g u r o de d e s e m p l e o y 

un t r a t a m i e n t o p r i o r i t a r i o de l a s m o d a l i d a d e s de c r e a c i ó n de - -

p u e s t o s de t r a b a j o , a t e n d i e n d o e s p e c i a l m e n t e a l e m p l e o j u v e n i l , 

c o n t r a t a c i ó n t e m p o r a l de l o s a c o g i d o s a l s u b s i d i o de p a r o s in - -

p é r d i d a de s u s d e r e c h o s y a l a s á r e a s g e o g r á f i c a s de m a y o r í n -

d i c e de d e s e m p l e o . 

A s i m i s m o e l G o b i e r n o y l o s p a r t i d o s p o l í t i c o s con 

s i d e r a n que l a s u p e r a c i ó n de la c r i s i s s e v e r á f a c i l i t a d a a l i n - -

t r o d u c i r s e s i m u l t á n e a m e n t e con l a s m e d i d a s a n t e s e n u n c i a d a s , -

u n a s e r i e de t r a n s f o r m a c i o n e s de f o n d o en e l s i s t e m a e c o n ó m i c o 

r e f e r e n t e s a l a s s i g u i e n t e s á r e a s : 

1. R e f o r m a f i s c a l y a i n i c i a d a . 

2 . P e r f e c c i o n a m i e n t o d e l c o n t r o l d e l g a s t o p ú b l i c o . 

3. C r e c i e n t e p a r t i c i p a c i ó n de la s o c i e d a d en l a s -

d e c i s i o n e s y en e l f u n c i o n a m i e n t o de la S e g u r i d a d S o c i a l . 

4 . P r o g r a m a e d u c a t i v o con la c r e a c i ó n d e l n ú m e r o 

de p u e s t o s e s c o l a r e s que s e a n n e c e s a r i o s p a r a a s e g u r a r la p l e n a 

e s c o l a r i z a c i ó n . 

5. M e d i d a s d i r i g i d a s a i m p e d i r la e s p e c u l a c i ó n en 



m a t e r i a de sue lo u r b a n o y u r b a n i s a b l e y conducen te s a f a c i l i t a r 

el a c c e s o a l d i s f r u t e de la v iv ienda , 

6. T r a n s f o r m a c i ó n del m a r c o ac tua l de r e l a c i o n e s 

l a b o r a l e s p o r m e d i o de l d e s a r r o l l o de la acc ión s ind ica l y de un 

código de d e r e c h o s y ob l igac iones de los t r a b a j a d o r e s en la e m -

p r e s a . 

7. R e f o r m a del s i s t e m a f i n a n c i e r o , con l i b e r a l i z a -

ción p r o g r e s i v a en lo que a f e c t a a l s e c t o r p r i v a d o y con una de 

m o c r a t i z a c i ó n e f e c t i v a de l a s i n s t i t u c i o n e s f i n a n c i e r a s p ú b l i c a s . 

8. M o d e r n i z a c i ó n a g r a r i a , con r e v i s i ó n en l a s l e -

y e s de d e s a r r o l l o a g r a r i o , a r r e n d a m i e n t o s r ú s t i c o s y f o m e n t o del 

c o o p e r a t i v i s m o . 

9. E s t a t u t o de la e m p r e s a p ú b l i c a . 

L o s r e p r e s e n t a n t e s de l Gob ie rno y de los d i s t i n -

t o s p a r f i d o s p o l í t i c o s co inc iden en que los ob j e t i vos a n t e r i o r m e n -

te d e s c r i t o s r e s u l t a r á n i n a l c a n z a b l e s s i e l p a í s no t o m a conc i en -

c ia de la g r a v e d a d de la s i t uac ión y en t i enden que si l a s a c c i o n e s 

e x p u e s t a s se cumplen s e ñ a l a r á , e l punto de p a r t i d a de una nueva 

e tapa que c o n d u c i r á a l a s e n t a m i e n t o de un s i s t e m a e c o n ó m i c o e s -

t ab le que r e d u z c a g r a d u a l m e n t e l a s t e n s i o n e s hoy e x i s t e n t e s en la 

s o c i e d a d e s p a ñ o l a . 

Sob re e s t a s b a s e s de e n t e n d i m i e n t o t e m p o r a l , y 

r e s p e t a n d o la a u t o n o m í a de los d i v e r s o s p a r t i d o s po l í t i cos y de -

sus c o r r e s p o n d i e n t e s p r o g r a m a s , p r o s e g u i r á n los con tac tos e n t r e 



l o s r e u n i d o s a l o s n i v e l e s c o n v e n i e n t e s , de ta l m a n e r a que en -

e l p l a z o de d i e z d ías se c o n c r e t e e l a l c a n c e de l a s m e d i d a s que 

deban a d o p t a r s e p a r a s u p e r a r la c r i s i s e c o n ó m i c a en r e l a c i ó n -

con los t e m a s t r a t a d o s , lo cual d a r á l u g a r , en su c a s o , a un -

p r o c e s o de f l e x i b l e y d i n á m i c a n e g o c i a c i ó n , todo e l l o sin per juj . 

c ió , en ningún c a s o , de la s o b e r a n í a que a l a s C o r t e s c o r r e s - -

ponde p a r a e l debate y a p r o b a c i ó n de l a s d i s p o s i c i o n e s legislat_i 

v a s que p u d i e r a n d e r i v a r s e de l a s m e d i d a s de r e f e r e n c i a . 



SEGUNDA PARTE 



La economía española atraviesa en estos momentos por una 

grave situación, caracterizada por tres desequil ibrios fundamenta 

les : 

19 Una persistente y aguda tasa de inflación. 

2° Un desarro l lo insatis íactorio de la producción con una caida 

importante de las inversiones, lo que ha generado unas c i f ras 

de paro elevadas con repartos geográ f icos , por edades, por -

sexos y por ramas de actividad muy desiguales y ha agudizado 

los problemas que la misma plantea. 

39 Un fuerte desequil ibrio en los intercambios con el extranjero. 

Estos desequil ibrios de la economía española se producen en 

un contexto económico internacional en el que todavía no ha apa--

rec ido signos duraderos de recuperación económica. 

Los representantes del Gobierno y de los d iversos partidos po 

l í t icos con representación parlamentaria manifiestan su unánime -

preocupación ante esta situación y su deseo de afrontar y reso lver 

constructivamente esos problemas en un clima de cooperación res 

ponsable que contribuya a la consolidación de la democracia. P a -

ra el lo, convienen en la necesidad de l levar a cabo dos grupos de 

acciones: las dirigidas a equil ibrar la economía con actuaciones a 

corto plazo y las encaminadas a la real ización de importantes r e -

formas que encaucen la economía y la sociedad española hacia un 

futuro de l ibertad y p rogreso . Estas medidas y acciones se concre 

tan en los siguientes ámbitos y contenidos: 

I. P O L I T I C A DE SANEAMIENTO ECONOMICO 

Las medidas de saneamiento económico se articulan en el - -



ámbito de la política presupuestaria, en el de la política moneta-
ria, en el de la política de precios y rentas y, finalmente, en el 
de la política de empleo. En cada uno de estos cam.pos la actua-
ción del Gobierno responderá a los siguientes principios y direc--
trices: 

A) Presupuestos del Estado y de la Seguridad Social. 

La política presupuestaria del Estado y de la Seguridad 
Social durante el período de vigencia del presente Programa Eco-
nómico obedecerá a las siguientes directrices fundamentales: 

19 Limitación y ejemplaridad de los gastos consuntivos del Esta 
do y de la Seguridad Social. Durante 1978 tales gastos con-
suntivos no podrán crecer en más de un 21,4 por 100, tasa-
de crecimiento previsto del Producto Interior Bruto en térmj. 
nos monetarios. Por otra parte, se revisarán todos aquellos 
gastos estatales cuya existencia no se justifique de modo es-
tricto en línea con el esfuerzo general que se solicita de la-
comunidad. 

22 Durante 1978 se orientarán preferentemente los gastos públi-
cos hacia el mantenimiento de la ocupación. A este respecto 
se incrementarán los gastos estatales de inversión en un --
30%. Además, el Estado contribuirá con 60.000 millones de 
pesetas al seguro de desempleo y transferirá otros 40.000 -
millones a la Seguridad Social para compensar la reducción 
que se proyecta de sus cuotas. 

39 La emisión de Deuda Pública durante 1.978 -que se efectua-
rá en condiciones de mercado y por un importe de 40.000 -
millones de pesetas- se destinará específicamente a la finan-
ciación de un plan de construciones escolares públicas. 



4° El déficit total del Estado será, como máximo de 73.000 mi-

llones de pesetas en 1.978, lo que permitirá evitar una caida 

excesiva de la demanda interna. 

52 Los ingresos impositivos aumentarán su progresividad de 1978 

debido a la aplicación de la Ley de Medidas Urgentes de E-e--

forma Fiscal . 

6° Se moderarán los incrementos de los costes de trabajo median 

te un menor crecimiento de las cuotas de la Seguridad Social, 

las cuales no podrán aumentar durante 1.978 en más de un 18 

por 100 respecto a 1.977. La revisión del sistema de co t i za -

ciones se efectuará con arreglo a criterios de progresividad y 

procurando que la participación del Estado en la financiación -

de la Seguridad Social pase de menos de un 3, 5 por 100 en -

1, 977 a un 8,Z-en 1. 978 y tie-nda hacia un 20 por 100 del total 

de la misma en 1. 983. 

72 Contando con las transferencias recibidas del Estado, las - -

cuentas de la Seguridad Social habrán de equilibrarse en 1978 

sin recurrir a otros medios extraordinarios de financiación. 

82 El incremento de las pensiones de la Seguridad Social se rea-

lizará atendiendo a criterios de progresividad en su d i s t r ibu-

ción y, en consecuencia, los aumentos previstos en las m i s - -

mas se destinarán preferentemente a la elevación de las p e n -

siones más reducidas. 

92 Se extenderá progresivamente la cobertura del seguro de des-

empleo a todos los parados, agilizándose el reconocimiento y 

pago de sus prestaciones. 



3 ) P o l í t i c a m o n e t a r i a . 

La po l í t i ca m o n e t a r i a contenida en el P r o g r a m a E c o n ó i m 

co o b e d e c e r á a los s i g u i e n t e s p r i n c i p i o s : 

19 Se m o d e r a r á n los r i t m o s de avance de l a s m a g n i t u d e s m o n e -

t a r i a s p a r a c o n t r i b u i r a una d e s a c e l e r a c i ó n p r o g r e s i v a del -

p r o c e s o i n f l a c i o n i s t a . Con e s t e p r o p ó s i t o se m a n t e n d r á duran 

te 1978 una senda de c r e c i m i e n t o m o n e t a r i o cuyo punto m e d i o 

se a p r o x i m a r á a l 17 p o r 100 de a u m e n t o anua l . 

29 E l r e c u r s o del T e s o r o a l Banco de E s p a ñ a en 1978 no p o d r á 

e x c e d e r de 14 .000 m i l l o n e s de p e s e t a s . 

39 Se l i m i t a r á el n ive l de l a s n u e v a s d o t a c i o n e s a l c r é d i t o o f i c i a l 

a 190 .000 m i l l o n e s de p e s e t a s d u r a n t e 1978, de los cua les e l 

T e s o r o a p o r t a r á 4 0 . 0 0 0 m i l l o n e s de p e s e t a s , a d e m á s del p r o -

duc to de la e m i s i ó n de c é d u l a s p a r a i n v e r s i o n e s . E s t a f i n a n -

c iac ión de l c r é d i t o o f i c i a l a t e n d e r á p r e f e r e n t e m e n t e a la ex - -

p a n s i ó n de l a s a c t i v i d a d e s de la e x p o r t a c i ó n , la a g r i c u l t u r a , -

la c o n s t r u c c i ó n de v iv i endas y la p e s c a . E l c r é d i t o o f i c i a l r e -

f o r z a r á . a s i m i s m o , la a t enc ión a la pequeña y m e d i a n a e m p r e 

s a . 

42 L a a c t u a c i ó n de l a s C a j a s de A h o r r o s porxira una e s p e c i a l a t en 

ción a la f i n a n c i a c i ó n de la pequeña y m e d i a n a e m p r e s a a t r a -

v é s de c r é d i t o s c o m e r c i a l e s . Los c o e f i c i e n t e s de i n v e r s i ó n de 

e s t a s e n t i d a d e s a t e n d e r á n t a m b i é n a la f i nanc i ac ión de l a s Cor 

p o r a c i o n e s L o c a l e s de su á m b i t o g e o g r á f i c o . 

59 Se e s t a b l e c e r á n m e c a n i s m o s t r a n s i t o r i o s que g a r a n t i c e n una -

a d e c u a d a d i s t r i b u c i ó n del c r é d i t o b a n c a r i o p r i v a d o e n t r e 



e m p r e s a s g r a n d e s y e m p r e s a s m e d i a n a s y p e q u e ñ a s , a l obje to 

de que e l cos t e de la po l í t i c a de s a n e a m i e n t o en e s t e á m b i t o -

se d i s t r i b u y a con equ idad . 

62 Se p r o p o n d r á la c r e a c i ó n de una Secc ión de la Comis ión p a r l a 

m e n t a r l a de E c o n o m í a p a r a el con t ro l de la po l í t i ca m o n e t a r i a 

y de l a s i n s t i t u c i o n e s f i n a n c i e r a s p ú b l i c a s y p r i v a d a s . 

C) P o l í t i c a de p r e c i o s . 

L a s a c t u a c i o n e s de l P r o g r a m a E c o n ó m i c o se o r i e n t a -

r á n en el c ampo de los p r e c i o s h a c i a los s i g u i e n t e s á m b i t o s : 

19 M a n t e n i m i e n t o t r a n s i t o r i o de un s i s t e m a de p r e c i o s c o n t r o l a - -

dos que a f e c t a r á a p r o d u c t o s e s t r a t é g i c o s r e s p e c t o de l cos t e -

de la vida o a- los p r e c i o s que se f o r m e n ba jo cond ic iones m o 

n o p o l í s t i c a s . 

22 Con independenc ia del m a n t e n i m i e n t o de l a c t u a l índice de p r e -

c ios de c o n s u m o p o d r á e s t a b l e c e r s e un ind i cado r que r e c o j a -

la evoluc ión de los p r e c i o s de d e t e r m i n a d o s p r o d u c t o s de con-

s u m o m á s f r e c u e n t e s p o r l a s c l a s e s de r e n t a m á s b a j a . E n -

la e l a b o r a c i ó n del m i s m o p a r t i c i p a r á n l a s d i s t i n t a s o r g a n i z a - -

c iones e m p r e s a r i a l e s y de c o n s u m i d o r e s a s í c o m o los t r a b a j a 

d o r e s , fvLndamentalmente a t r a v é s de los S i n d i c a t o s . 

32 Se r e v i s a r á la e s t r u c t u r a de los o r g a n i s m o s de con t ro l de p r e 

c ios y en sus a c t u a c i o n e s p a r t i c i p a r á n con su a s e s o r a m i e n t o -

l a s o r g a n i z a c i o n e s e m p r e s a r i a l e s y de c o n s u m i d o r e s , a s í c o - -

m o los t r a b a j a d o r e s , f u n d a m e n t a l m e n t e a t r a v é s de los S i n d i -

c a t o s . 



B) P o l í t i c a de r e n t a s . 

P o r lo que r e s p e c t a a la p o l í t i c a de r e n t a s , e l P r o -

g r a m a o b e d e c e r á a l o s s i g u i e n t e s c r i t e r i o s : 

12 C r e c i m i e n t o de la m a s a s a l a r i a l b r u t a en c a d a e m p r e s a p ú - -

b l i c a o p r i v a d a - i n c l u i d a s l a s c a r g a s f i s c a l e s y de S e g u r i d a d 

S o c i a l que p r o c e d a n - h a s t a un 20 p o r 100 d u r a n t e 1 . 9 7 8 , d e -

f o r m a q u e , c o m p u t a n d o l o s a u m e n t o s p o r a n t i g ü e d a d y a s c e n -

s o s , s e l l e g u e a un i n c r e m e n t o t o t a l d e l 22 p o r 100, con un 

t r a t a m i e n t o f a v o r a b l e de l o s s a l a r i o s m á s b a j o s . C u a n d o p r o 

c e d a - y p o r e l p e r í o d o que r e s t e h a s t a f i n a l e s de 1 . 9 7 7 - e s t a 

n o r m a se a p l i c a r á , a s i m i s m o , de m o d o que e l i n c r e m e n t o de 

la m a s a s a l a r i a l n o e x c e d a a la e q u i v a l e n t e a l 25 p o r 100 en 

p r o m e d i o r e s p e c t o a la d e l año a n t e r i o r y s i e m p r e que e l -

c r e c i m i e n t o d e l í n d i c e de p r e c i o s a l c o n s u m o - t a m b i é n en -

p r o m e d i o r e s p e c t o a l a ñ o a n t e r i o r - no e x c e d a t a m p o c o de l -

e q u i v a l e n t e , a l 25 p o r 100. Si e l c r e c i m i e n t o de l í n d i c e de -

p r e c i o s en p r o m e d i o e x c e d i e s e en m á s de un p u n t o de la r e -

f e r i d a t a s a , s e r e a l i z a r á e l o p o r t u n o a j u s t e con o b j e t o de -

m a n t e n e r e l p o d e r a d q u i s i t i v o de l o s s a l a r i o s . 

22 P a r a g a r a n t i z a r e l c u m p l i m i e n t o de e s t a n o r m a s e r e t i r a r á n 

l a s a y u d a s c r e d i t i c i a s y f i s c a l e s de t o d a í ndo le a l a s e m p r e -

s a s que n o la r e s p e t e n . P o r o t r a p a r t e , se a u t o r i z a r á en su 

c a s o l a r e d u c c i ó n de l a p l a n t i l l a h a s t a en un 5 p o r 100 de ~ 

s u s e f e c t i v o s en a q u e l l a s e m p r e s a s en que se s u p e r e n l o s n_i 

v e l e s s a l a r i a l e s a n t e s i n d i c a d o s y s i e m p r e que e l l o s e a c o n -

s e c u e n c i a de l a s d e m a n d a s s i n d i c a l e s . E l G o b i e r n o p o d r á e s -

t a b l e c e r c o n t r o l e s s e m e s t r a l e s a l r e s p e c t o y , en todo c a s o , -

s e e v i t a r á u n a a p l i c a c ion d i s c r i m i n a t o r i a de e s t a m e d i d a p o r 

r a z o n e s p o l í t i c a s o s i n d i c a l e s . 



39 La norma salarial indicada podrá revisarse a partir del 30 -
de junio de 1978 si el crecimiento de los precios al consumo-
en junio del referido año supera -respecto a diciembre de 1977i-
el 11,5 por 100, descontados los posibles aumentos por varia-
ciones en el tipo de cambio, alteraciones en los precios inter-
nacionales de la energía y efectos de circunstancias excepcio--
nales agrícolas y siempre que la tasa de inflación en 1977 sea 
aproximadamente del 30 por 100 (*-). Si esta tasa de aumento-
anual prevista para 1977 fuese distinta de la indicada, se revi-
sará el tope de crecimiento de precios establecido como límite 
en el primer semestre de 1978. 

49 Se recomienda que la distribución del incremento indicado de -
la masa salarial en cada empresa se efectúe de modo que la -
mitad, al menos, del referido incremento se distribuya lineal-
mente entre los trabajadores de la misma. 

59 Se adoptarán criterios de mejora de la información periódica 
sobre resultados de la empresa y su difusión responsable a -
las fuerzas sociales que en la misma participan. 

E) Empleo. 

19 - Se adoptarán las medidas paralelas que aseguren una presta-
ción eficaz y rigurosa del seguro de desempleo y un tratamien 
to prioritario de las modalidades de creación de puestos de -
trabajo, atendiendo especialmente al empleo juvenil, contrata-
ción temporal de los acogidos al subsidio de paro sin pérdida -

Calculado sobre el índice de precios de Diciembre del año an-
terior. 



de sus derechos y a las áreas geográficas de mayor índice -

de desempleo. Para los casos de contratación temporal de -

acogidos al subsidio de desempleo a partir de primero de no 

viembre de 1977 el Estado -con cargo a ios recursos de la -

Seguridad Social-satisfará el 50 por 100 de las cotizaciones -

que se devenguen. 

29 A l objeto de fomentar el empleo juvenil se autoriza, dentro -

de un programa experimental que se concretará, la contrata-

ción temporal por un plazo máximo de dos años para los em 

pieos derivados de los nuevos puestos de trabajo que se creen 

a partir del 12 de noviembre de 1977, siempre que los m i s -

mos se cubran con personas que desempeñen por vez primera 

un trabajo. Para estos empleos el Estado -con cargo a ios -

recursos de la Seguridad Social- satisfará el 50 por 100 de -

las .cotizaciones que se -devenguen. 



IL REFORIvlA FISCAL 

Las meàidas àe reforma fiscal se remitirán a las Cor-
tes dentro de los plazos anunciados por el Gobierno y tanto en lo 
que se refiere a la imposición sobre personas físicas como en lo 
relativo a los restantes impuestos y en lo que concierne a la es-
tructura recaudatoria de los ingresos tributarios, responderán a-
las siguientes directrices: 

A) Imposición sobre Personas Físicas. 

12. El Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas 
tendrá carácter global, personal y progresivo, sustituyendo a los-
actuales impuestos reales o de producto, que serán absorbidos por 
el mismo. 

La tarifa del Impuesto sobre la Renta tendrá carácter -
progresivo y los tipos efectivos que recaigan sobre las rentas mo 
destas serán inferiores a los actualmente vigentes. Para alcanzar 
una aplicación general y del Impuesto, los tipos efectivos de gra-
vamen serán, en todo caso, moderados, como respuesta paralela 
a la amplitud de la base y a la inexorable exigencia del cumpli-
miento del tributo. 

22 El Impuesto definitivo sobre el Patrimonio se armo 
nizará en su estructura al nuevo Impuesto sobre la Renta, se --
aplicará sobre bases reales y se ajustará, en lo relativo a tipos-
de gravamen, a las líneas generales del texto del Impuesto Extra-
ordinario aprobado en la Comisión de Economía y Hacienda del -
Congreso. 



- iO -

32 E l Impuesto s o b r e S u c e s i o n e s y donaciones se e s t r u £ 

t u r a r á en un texto m á s s imple y quedará coordinado con el Impue_s 

to s o b r e e l P a t r i m o n i o , r e m i t i é n d o s e a l texto regulador del m i s m o 

en lo r e f e r e n t e a l a s v a l o r a c i o n e s . 

B) R e s t a n t e s impuestos 

Se p r e s e n t a r á n a las C o r t e s un P r o y e c t o de L e y de I m -

puesto sobre las Sociedades y un P r o y e c t o de r e f o r m a de la Impo-

sición Indirec ta , conforme a los siguientes pr incipios : 

12 L a r e f o r m a del Impuesto sobre Sociedades m o d e r n i z a r a 

la vigente imposición sobre los beneficios de las entidades jurídi-

cas en un texto que e v i t a r á todo tipo de exenciones y t ra tamientos 

de privi legio que no sean n e c e s a r i o s p a r a incentivar la i n v e r s i ó n -

c r e a d o r a de puestos de t r a b a j o . 

22 L a r e f o r m a de imposición indirec ta l l e v a r á consigo una 

r a c i o n a l i z a c i ó n de la e s t r u c t u r a t r ibutar ia que grava el consumo y 

las t r a n s m i s i o n e s de bienes, al objeto de al inear el s i s t e m a f isca l 

español a ios vigentes en los p a í s e s europeos que forman p a r t e - -

de las Comunidades, conteniendo a d e m á s un Impuesto sobre el V a -

lor añadido cuya efectividad quedará condicionada a una situación -

e c o n ó m i c a favorable p a r a la m i s m a , p r o c u r á n d o s e que no genere -

sensibles e levaciones en los p r e c i o s . 

C) E s t r u c t u r a r e c a u d a t o r i a . 

E n cuanto a la e s t r u c t u r a r e c a u d a t o r i a que se derive de 

la r e f o r m a f iscal , los c r i t e r i o s or ientadores de la m i s m a s e r á n -

los s iguientes : 



12, Lias recaudaciones por imposición directa y por imposi-
ción indirecta, en el Presupuesto del Estado para 1.978, resulta-
rán paritarias. 

22. Asimismo, el avance la importancia relativa de la impo 
sición progresiva en la financiación del gasto público se manten--
drá como tendencia para los ejercicios futuros. El Ministerio de-
Hacienda comunicará la nueva estructura tributaria cuantificada -
una vez que sea aprobada la Reforma en su totalidad por las Cor-
tes. 

32. Para el ejercicio de 1978, la relación de ingresos tri--
butarios respecto al Producto Interior Bruto será de, aproximada 
mente, un piinto de porcentaje superior a la de 1977. 



in. PERFECCIONAMIENTO DEL CONTROL DEL GASTO PUBLICO. 

El perfeccionamiento del control del gasto publico respon 
dera a los siguientes principios y directrices: 

12 La Administración se compromete a establecer el control de -
la asignación de recursos a través de presupuestos de progra-
mas a partir de los Presupuestos para 1979. comenzando por 
los gastos de Sanidad y Seguridad Social, Obras Públicas y, -
en cuanto técnicamente sea posible, Educación. 

2° Del mismo modo se aplicarán las normas de la Ley General -
Presupuestaria en relación con la especificación territorial de 
la asignación de recursos. 

32 La Administración se compromete a desarrollar, en el plazo 
de seis meses, las normas establecidas en la Ley General -
Presupuestaria en cuanto a control de legalidad, control de -
auditoria y control de eficacia. 

42 Sin perjuicio de la futura estructuración constitucional del --
Tribunal de Cuentas, el ámbito de su competencia y el siste 
ma de designación de sus miembros se regulará de tal mane 
ra que quede asegurada la independencia en el desempeño de 
sus funciones y la eficacia del control a su cargo. 

52 Se considera conveniente la creación de Subcomisiones, den-
tro de las cor revendientes Comisiones parlamentarias, que-
garanticen un más adecuado control parlamentario del gasto 
público. Especialmente se considera conveniente la creación 



de Subcomis iones sobre "Subvenciones y t r a n s f e r e n c i a s a em-

p r e s a s y o r g a n i s m o s p ú b l i c o s " , " G a s t o s f i s c a l e s " y "Retr ibu-

ciones de p e r s o n a l del s ec tor púb l i co " . 
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IV. P O L I T I C A E D U C A T I V A 

L a p o l i t i c a e d u c a t i v a s e o r i e n t a r á c o n f o r m e a l o s s i - -

g u i a n t e s p r i n c i p i o s y c r i t e r i o s : 

12 D e m o c r a t i z a c i ó n d e l s i s t e m a e d u c a t i v o , b u s c a n d o la p a r t i c i p a -

c ión de t o d o s l o s s e c t o r e s y d e f i n i e n d o un e s t a t u t o de l o s cen 

t r o s e d u c a t i v o s y d e l p r o f e s o r a d o . D e b e r á n c o n s t i t u i r o b j e t i v o s 

p r i o r i t a r i o s de e s t a p o l í t i c a la m e j o r a de la c a l i d a d en la e n -

s e ñ a n z a y la h o m o g e n e i z a c i ó n t é c n i c a de la m i s m a e n t r e l o s -

c e n t r o s e s t a t a l e s y no e s t a t a l e s . 

22 G r a t u i d a d p r o g r e s i v a de l a e n s e ñ a n z a . P a r a e l l o , s e a d o p t a - -

r á n l a s s i g u i e n t e s m e d i d a s : 

a) E n e l á m b i t o de l o s c e n t r o s e s t a t a l e s . 

Se a c o m e t e r á la e x p a n s i ó n e f e c t i v a de la g r a t u i d a d de 

l a e n s e ñ a n z a m e d i a n t e la c o n s t r u c c i ó n , e q u i p a m i e n t o -

y a t e n c i ó n a l o s g a s t o s de f u n c i o n a m i e n t o y de p r o f e -

s o r a d o de l o s p u e s t o s e s c o l a r e s que se i n c l u y a n en -

e l P l a n E x t r a o r d i n a r i o de E s c o l a r i z a c i ó n de 4 0 . 0 0 0 -

m i l l o n e s de p e s e t a s . A t a l e s e f e c t o s s e c r e a r á n 400 

m i l p l a z a s de E d u c a c i ó n G e n e r a l B á s i c a , 2 0 0 . 0 0 0 n u e 

v a s p l a z a s en E d u c a c i ó n p r e e s c o l a r y 1 0 0 . 0 0 0 n u e v a s 

p l a z a s de B a c h i l l e r a t o U n i f i c a d o P o l i v a l e n t e d u r a n t e -

1 . 9 7 8 . E l M i n i s t e r i o de E d u c a c i ó n y C i e n c i a i n f o r m a -

r á t r i m e s t r a l m e n t e a la C o m i s i ó n P a r l a m e n t a r i a de -

E d u c a c i ó n s o b r e l o s n i v e l e s de c u m p l i m i e n t o a l c a n z a -

d o s en e s t e P l a n . 



. Se e s t u d i a r á n , de c a r a a l P r e s u p u e s t o de 1979, l a s -

m e d i d a s que t i e n d a n a la a d e c u a d a r e t r i b u c i ó n de l — 

p r o f e s o r a d o ; se c o n s i d e r a r á la g r a t u i d a d t o t a l de s e r -

v i c i o s de c o m e d o r e s y t r a n s p o r t e , en l o s n i v e l e s de -

e n s e ñ a n z a o b l i g a t o r i a , c u a n d o s e i m p o n g a n c o m o n e c e 

s a r i o s p a r a l o s a l u m n o s de c o n c e n t r a c i o n e s e s c o l a r e s ; 

y s e e x a m i n a r á e l p o s i b l e a b a r a t a m i e n t o de l o s l i b r o s 

de t e x t o en n i v e l e s e d u c a t i v o s o b l i g a t o r i o s . 

r Se i m p l a n t a r á la p a r t i c i p a c i ó n de l o s p a d r e s de a l u m - -

n o s y d e l p r o f e s o r a d o en e l c o n t r o l de l f u n c i o n a m i e n t o 

v c o n d i c i o n e s de e s t o s c e n t r o s . 

b) R e s p e c t o a l o s c e n t r o s n o e s t a t a l e s s e p r o c e d e r á a u n a -

r e v i s i ó n p r o f u n d a d e l s i s t e m a de f i n a n c i a c i ó n con la d e f i m 

c ión , s i s e c o n s i d e r a c o n v e n i e n t e , de un e s t a t u t o de l o s -

c e n t r o s s u b v e n c i o n a d o s en que s e p r e v e a la p a r t i c i p a c i ó n -

de p a d r e s de a l u m n o s y p r o f e s o r a d o p o r la que se a t i e n d a 

a la f u n c i ó n , n e c e s i d a d e s y c o n d i c i o n e s de t a l e s c e n t r o s , -

y en e l que s e a s e g u r e e l c o n t r o l de l a a p l i c a c i ó n de f o n -

d o s p ú b l i c o s a l o s m i s m o s . 

39 L a p o l í t i c a e d u c a t i v a s e c o m p l e t a r á , a d e m á s , con l a s s i g u i e n -

t e s a c t u a c i o n e s : 

a) Se i n c o r p o r a r á n l a s d i s t i n t a s l e n g u a s y c o n t e n i d o s c u l t u r a 

l e s en s u s r e s p e c t i v o s á m b i t o s t e r r i t o r i a l e s , p a r a t o d o s -

l o s n i v e l e s e d u c a t i v o s o b l i g a t o r i o s . E n c o h e r e n c i a con e ^ 

t a s m e d i d a s , s e f a c i l i t a r á a l p r o f e s o r a d o , en su c a s o , e l 

o p o r t u n o r e c i c l a j e . 



b) En la medida en que se vayan instaurando los diferentes 
regímenes y estatutos autonómicos, se establecerá la 
pertinente colaboración entre el Gobierno y las institucio 
nes autonómicas para la realización de estos planes. 

c) La política de inversiones habrá de complementarse con 
una eficaz acción en materia de obtención de suelo, para 
lo que se precisa una especialísima colaboración de los-
organismos de Obras Públicas y Urbanismo, así como de 
las Corporaciones Locales, y las medidas legislativas ne 
cesarías que permitan la urgente disponibilidad del suelo. 

d) Asimismo se considera necesario adoptar las medidas pa-
ra reducir los actuales plazos en las construcciones y agi 
lizar al máximo la actuación administrativa. 



V. POLITICA DE URBANISMO. SUELO Y VIVIENDA. 

Los criterios y directrices a los que habrá áe responder 
la política de urbanismo, suelo y vivienda serán los siguientes: 

A.) Urbanismo y suelo. 

La política de suelo y urbanismo propuesta se basa en 
tres principios: Primero, en que la actuación pública debe reÜe--
jar el deseo social de ocupación y uso del suelo urbano; segundo, 
en que el plusvalor sobre el suelo urbano es fundamentalmente de 
la colectividad y, finalmente, que el sector público debe asumir -
un papel principal en lo referente a garantizar la entrada en uso 
del suelo urbano. 

Conforme a tales principios generales se proponen las si-
guientes medidas concretas a corto plazo en lo referente a urba---
nismo y suelo: 

19 Se instrumentarán medidas para poner urgentemente en uso -
suelo ya calificado urbanizado o urbanizable. Se formará antes 
del 30 de junio de 1978 un inventario de suelo en tales condi-
ciones. Se agilizarán, inmediatamente las tramitaciones admi-
nistrativas del suelo en esa situación, sin que tales medidas -
afecten en ningún caso al Patrimonio Hi stòrico-Artístico o Mo 
numental. 

29 Se promoverán en suelo público, actual o adquirido, operacio-
nes de construcción directa o en régimen de concesión a ini--
ciativa privada, favoreciendo el régimen de cooperativas y con 
certando las condiciones finales y los plazos de ejecución. ~ 



Asimismo se promoverán conciertos con el sector privado pa-
ra la promoción urgente de viviendas y equipamientos en las -
mismas condiciones. 

39 En todos los casos las condiciones de contratación de las ac-
tuaciones urbanísticas se formularán de modo que queden ga-
rantizadas las posibilidades de acceso y las condiciones de — 
competencia, sin discriminación, de todas las empresas. Se 
dará prioridad a actuaciones que contribuyan a resolver los -
problemas de barrios o núcleos actuales, especialmente de -
chabolismo. 

49 Para agilizar el proceso de descentralización se resolverán, 
en su caso, los problemas derivados de las capacidades téc-
nicas de control urbanístico eficaz, y de aplicación de ins- -
trucciones de las Comisiones Provinciales de Urbanismo. 

59 Se establecerán medidas cautelares especiales, para limitar 
al máximo la reconversión a usos privados del suelo actual-
mente destinado a usos públicos o instalaciones oficiales y -
para-esta tales. 

62 Se presentarán, antes del 31 de marzo de 1. 978, un reglamen 
to de expropiaciones y unas bases para la reforma estructural 
de la política del suelo, con especial énfasis en apropiación -
pública del plusvalor y la introducción de los derechos de tan-
teo y retracto o figuras de efectos equivalente. 

79 Se establecerá la normativa para tramitar o incluir en los 
Planes Generales limitaciones de suelo para vivienda de cons-
trucción directa y áreas de uso preferente de vivienda social. 



se Se a g i l i z a r á la r e c a l i f i c a c i ó n àe l sue lo urbano , poniendo en -

p r á c t i c a de f o r m a inmedia ta el Impues to s o b r e s o l a r e s ( R . D . 

32 50/1976 de 30 de d i c i e m b r e ) , con objeto de p e n a l i z a r su -

re tenc ión e s p e c u l a t i v a . 

92 Se a p l i c a r á de f o r m a urgente el i m p u e s t o de incremento del 

va lor de los t e r r e n o s ( R . D . 3 . 2 5 0 / 1 9 7 6 de 30 de d i c i e m b r e ) , 

p a r a r e c u p e r a r p a r t e de l a s p l u s v a l í a s . 

B) V i v i e n d a . 

E n lo r e f e r e n t e a v iv ienda , la ac tuac ión del Gobierno se 

o r i e n t a r á en una doble v e r t i e n t e : de una p a r t e , hac i a el e s t a b l e -

c imiento de m e c a n i s m o s que g a r a n t i c e n la f inanc iac ión de la v i - -

vienda dentro de p l a z o s a d e c u a d o s y, de o t ra , h a c i a el a u m e n t o -

de la cons t rucc ión de v iv iendas p a r a l o s s e c t o r e s m á s n e c e s i t a - -

dos de la poblac ión . 

En c o n s e c u e n c i a , la po l í t i ca de vivienda se a j u s t a r á a --

los s i gu iente s p r i n c i p i o s : 

12 P r o m o c i ó n de l a s a d q u i s i c i o n e s de sue lo urbano o u rban izab le 

por l a s C o r p o r a c i o n e s L o c a l e s y o t r a s Ins t i tuc iones P ú b l i c a s -

p a r a su ce s ión t e m p o r a l con des t ino a la cons t rucc ión de v i - -

v iendas d e s t i n a d a s a l a s c l a s e s de r e n t a s m á s b a j a s . A t a l e s 

e f e c t o s se f a c i l i t a r á la c r e a c i ó n de e m p r e s a s m i x t a s con p a r -

t ic ipac ión m a y o r i t a r i a m u n i c i p a l . 

22 P r i o r i d a d abso lu ta a la cons t rucc ión de v iv iendas con dest ino 

a la poblac ión de m e n o r renta durante 1978 y 1979. e levando 



el número de las programadas en 1977 y favoreciendo el dis-
frute de parte de las mismas en régimen de alquiler. 

32 Instrumentación de los mecanismos democráticos pertinentes -
para adjudicación de viviendas de promoción directa y el con-
trol general de éstos y de las viviendas sociales, así como -
de sus acotaciones y equipamientos urbanísticos. 

42 Adopción de medidas eficaces para la utilización de viviendas 
desocupadas. 

52 Investigación urgente sobre la ocupación actual de las vivien-
das promovidas directamente por el Estado con el fin de aca-
bar con las distorsiones existentes en este sector. 

62 Iniciación de las gestiones para descentralizar de inmediato -
la aplicación de la política de vivienda y, muy especialmente, 
de viviendas sociales y de construcción directa. 

72 Realización de los estudios pertinentes para conocer el mer-
cado de la vivienda de alquiler en España de tal forma que, a 
partir de los resultados obtenidos, se posibilite una actualiza-
ción de la Ley de Arrendamientos Urbanos u otras medidas --
pertinentes. 

82 Instrumentación de apoyo financiero a través del Crédito Ofi-
cial -y dentro de sus posibilidades- para la creación de em--
presas mixtas con participación mayoritaria municipal destina-
das a la adquisición de suelo y promoción de viviendas socia-
les. Se establecerá, además, un marco institucional que 



promueva la formación y desarrollo de entes promotores co-
lectivos de viviendas, tales como Patronatos Municipales, --
Cooperativas de usuarios y otros similares. 

95 Remoción de los obstáculos jurídicos y administrativos que -
se oponen a la creación de un mercado amplio de hipotecas, 
revisando para ello el impuesto que grava las transmisiones 
patrimoniales en el ámbito de los bienes inmuebles y propo-
niendo la regulación de fondos de inversión inmobiliaria que 
tomen como activo las hipotecas sobre inmuebles. 



VI. R E F O R M A DE LA SEGURIDAD SOCL^L 

Como pr inc ip io genera l , la ac taac ión en el t e r reno de la 

Segur idad Soc ia l se o rdenará con a r r e g l o a c r i t e r i o s de crec iente 

par t i c ipac ión de la soc iedad en l a s d e c i s i o n e s y en el funciona- -

miento de la m i s m a . A t a l e s e f e c t o s , se adoptarán l a s s iguientes 

m e d i d a s : 

A) Gest ión de la Segur idad S o c i a l . 

Se p r e s e n t a r á a l C o n g r e s o un P r o y e c t o de L e y que con--

temple la r e e s t r u c t u r a c i ó n de l a s a c t u a l e s Ent idades G e s t o r a s de 

la Segur idad Soc ia l de a c u e r d o con pr inc ip io s de s impl i f i cac ión , -

r ac iona l i zac ión , ahor ro de c o s t e s , e f i c a c i a s o c i a l y descent ra l i za -

. c i ó n . . . A s i m i s m o , -se p a s a r á n a la A d m i n i s t r a c i ó n del E s t a d o el -

S e r v i c i o de E m p l e o y Acc ión F o r m a t i v a , P r o m o c i ó n P r o f e s i o n a l -

O b r e r a , Instituto E s p a ñ o l de E m i g r a c i ó n y S e r v i c i o de Univers ida-

des L a b o r a l e s , a s í como el S e r v i c i o de Segur idad e Higiene, e x -

cepto en l a s funciones que é s t e r e a l i c e de medic ina prevent iva l a -

b o r a l . 

B) Control y v ig i l anc ia de la ges t ión de la Segur idad Social.. 

12 L o s P r e s u p u e s t o s , los g a s t o s y la ges t ión de la Segur idad So 

c ia l s e s o m e t e r á n a l control p a r l a m e n t a r i o . 

22 E l control y v ig i l anc ia de la ges t ión de la Segur idad Soc ia l -

c o r r e s p o n d e r á a la Intervención Genera l del E s t a d o , sin p e r -

ju ic io de que se adopten l a s m e d i d a s n e c e s a r i a s p a r a garanU 

zar a los a s e g u r a d o s y b e n e f i c i a r i o s la ca l idad y e f i c a c i a de 

lo s s e r v i c i o s y p r e s t a c i o n e s . 



32 E l c o n t r o l y v i g i l a n c i a de la g e s t i ó n de l a s E n t i d a d e s G e s t o -

r a s de la S e g u r i d a d S o c i a l se e f e c t u a r á d e s d e e l n i v e l l o c a l 

a l e s t a t a l p o r ó r g a n o s en l o s que f i g u r e n , p o r p a r t e s i g u a l e s , 

r e p r e s e n t a n t e s de l o s t r a b a j a d o r e s , de l o s e m p r e s a r i o s y de 

la A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a . L a p a r t i c i p a c i ó n de l o s t r a b a j a d o -

r e s en d i c h o s ó r g a n o s s e i n s t r u m e n t a r á , f u n d a m e n t a l m e n t e , a 

t r a v é s de l o s d i s t i n t o s s i n d i c a t o s y en f u n c i ó n de l o s r e s u l t a -

dos o b t e n i d o s e n l a s e l e c c i o n e s s i n d i c a l e s ; e s t a p a r t i c i p a c i ó n 

s e r á r e g u l a d a con c a r á c t e r u r g e n t e m e d i a n t e u n a n o r m a que 

e n t r a r á en v i g o r en e l p l a z o m á x i m o de c u a t r o m e s e s a c o n -

t a r d e s d e la f e c h a de c e l e b r a c i ó n de d i c h a s e l e c c i o n e s . La -

m e n c i o n a d a n o r m a d e b e r á , a s i m i s m o , c o n t e m p l a r la r e p r e s e n 

t a c i ó n de l o s e m p r e s a r i o s a t r a v é s , p r i n c i p a l m e n t e , de l a s -

o r g a n i z a c i o n e s e m p r e s a r i a l e s . 

49 E n l o s S e r v i c i o s S o c i a l e s s e e s t a b l e c e r á u n a r e p r e s e n t a c i ó n -

d e m o c r á t i c a en l o s d i s t i n t o s n i v e l e s t e r r i t o r i a l e s , con p a r t i c j . 

p a c i ó n de l o s b e n e f i c i a r i o s y de la A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a . 

C) I n s p e c c i ó n . 

Se e s t a b l e c e r á n l a s m e d i d a s n e c e s a r i a s p a r a i m p r i m i r -

l a m a y o r e f i c a c i a a l a r e c a u d a c i ó n y c o n t r o l de la S e g u r i d a d S o - -

c i a l , a c t u a l i z á n d o s e l o s c o m e t i d o s de i n s p e c c i ó n f i n a n c i e r a y de -

g e s t i ó n . 

D) F i n a n c i a c i ó n . 

12 Se e s t a b l e c e r á un s i s t e m a de c o t i z a c i ó n con a r r e g l o a c r i t e - -

r i o s de p r o g r e s i v i d a d , de e f i c a c i a s o c i a l y de r e d i s t r i b u c i ó n . 



A t a l e s e f e c t o s , l a s c o t i z a c i o n e s se e s t a b l e c e r á n en f u n c i ó n -

de l o s n i v e l e s de r e n t a de l o s c o t i z a n t e s y se r e f e r i r á n a l o s 

s a l a r i o s r e a l e s ; a s i m i s m o , s e i n t r o d u c i r á n f ó r m u l a s de e s t r a -

t i f i c a c i ó n o n o r m a l i z a c i ó n de l a s c o t i z a c i o n e s p o r módxios r e -

t r i b u t i v o s en l o s que se a g r u p a r á n l o s d i s t i n t o s n i v e l e s de i n -

g r e s o s r e a l e s a e f e c t o s de c o t i z a c i ó n . 

22 L a a p o r t a c i ó n de l E s t a d o a la S e g u r i d a d S o c i a l a u m e n t a r á a l 

r i t m o que p e r m i t a la m a r c h a g e n e r a l de l o s i n g r e s o s d e l E s -

t a d o , p a s a n d o de un 3 , 5 % en 1977 a un 8 , 2 % en 1978 y h a s t a 

a l c a n z a r un 20 p o r 100 de l a f i n a n c i a c i ó n p a r a e l e j e r c i c i o de 

1983 . 

E ) P r e s t a c i o n e s . 

12 E n lo que s e r e f i e r e a l a s p r e s t a c i o n e s f a r m a c é u t i c a s , s e -

a d o p t a r á n m e d i d a s que g a r a n t i c e n la u t i l i d a d de l a s n u e v a s -

e s p e c i a l i d a d e s y se c o n t r o l a r á n l o s p r e c i o s de i m p o r t a c i ó n -

de m a t e r i a s f u n d a m e n t a l e s . A s i m i s m o se e l a b o r a r á n n o r m a s 

e s p e c í f i c a s s o b r e c o n c i e r t o s de la S e g u r i d a d S o c i a l con l a b o -

r a t o r i o s y f a r m a c i a s y s o b r e a u t o r i z a c i ó n a d m . i n i s t r a t i v a p r e 

v i a de la p u b l i c i d a d qme n o s e l i m i t e a n i v e l e s c i e n t í f i c o s . -

Se r e a l i z a r á u n e s t u d i o s o b r e la r a c i o n a l i z a c i ó n de la i n d u s -

t r i a n a c i o n a l f a r m a c é u t i c a , e s p e c i a l m e n t e de la p r o d u c t o r a -

de p r i m e r a s m a t e r i a s , p r o c e d i é n d o s e , s i f u e r a c o n v e n i e n t e , 

a l a c r e a c i ó n de u n a E m p r e s a N a c i o n a l de p r o d u c t o s i n t e r m e 

d i o s q u í m i c o - f a r m a c é u t i c o s . 

22 Con o b j e t o de f r e n a r e l c o n s u m o i n n e c e s a r i o de p r o d u c t o s -

f a r m a c é u t i c o s , s e r e v i s a r á la p a r t i c i p a c i ó n de l o s b e n e f i c i a -

r i o s en e l c o s t e de e s t a s p r e s t a c i o n e s , e x c e p t o en lo que se 



refiere a medicamentos básicos y con exclusión, en todo ca-
so, de los colectivos menos protegidos. 

32 Se autorizará el despacho directo de productos farmacéuticos 
básicos en el recinto de las Instituciones Sanitarias de la Se-
guridad Social a los beneficiarios de la misma. 

F) Ayuda famil iar. 

Se realizará un estudio sobre el actual sistema de Ayuda 
Familiar que contemple su efectual reestructuración con vistas a 
obtener una mayor eficacia redistributiva. 

G) Seguro de Desempleo. 

12 El Estado deberá hacerse cargo progresivamente de la finan-
ciación del Seguro de Desempleo y, en la medida en que ello 
suceda, deberán traspasarse las competencias en esta mate--
ria al Departamento Ministerial responsable de la política de 
empleo. 

22 En materia de desempleo se controlarán los censos, la mar-
cha de las oficinas de colocación y, en general, los distintos 
aspectos de esta prestación en orden a su eficacia en todos -
los ámbitos, particularmente en el local, a través de órganos 
de vigilancia y control, con la' misma com.posición de fuerzas 
sociales ya especificada, los cuales podrán establecer subco-
misiones especializadas al efecto; asimismo las Oficinas de -
Colocación harán públicas las listas de parados con objeto de 
facilitar su reincorporación al trabajo. 



32 Se ampliarán IOE plazos de prestación del subsidio de des-
empleo para ciertas categorías de trabajadores sometidos a 
circunstancias excepcionalmente difíciles. 

42 En la medida que lo permitan las posibilidades económicas -
y financieras de la Seguridad Social y de las aportaciones -
del Estado, se revisará la cuantía de las prestaciones por -
desempleo, de forma que -unidas las de la Seguridad Social 
a las del Fondo Nacional de Protección al Trabajo- no sean 
inferiores al salario mínimo interprofesional; asimismo se -
incrementarán las subvenciones para mitigar el paro de las 
personas encuadradas en el Régimen Especial Agrario y de 
los Trabajadores del Mar. Además, se establecerá un tope 
máximo a la prestación por desempleo, al objeto de conse-
guir una mayor progresividad del sistema. 

H) Pensiones 

Para el año 1978, y con efectos a partir del 12 de ene-
ro, se incrementará la masa global de las pensiones en un 30 -
por 100 y se distribuirá su cuantía de forma que incida progre-
sivamente en las más reducidas. 

I) Seguridad Social Agraria. 

El Régimen de la Seguridad Social Agraria será equipa-
rado al Régimen General de acuerdo con el ritmo que permita -
la política económica, revisándose los sistemas de cotización, -
los criterios de prestaciones y los de fijación de la cuantía de -
las cuotas, tanto de empresarios como de trabajadores. 



J) Salud y Asistencia Sanitaria. 

Se elaborará un catálogo de enfermedades profesionales 
y se actualizarán las normas de medicina preventiva. Asimismo, 
se recomienda la creación de un Servicio de Orientación Fami- -
liar y la inclusión de la psiquiatría dentro de las prestaciones de 
la Seguridad Social, todo ello dentro de las posibilidades actuales 
del marco financiero general de la misma. 



VII. R E F O R M A D E L S I S T E M A F I N A N C I E R O . 

L a r e f o r m a d e l S i s t e m a f i n a n c i e r o r e s p o n d e r á a ios s i -

g u i e n t e s p r i n c i p i o s : 

12 A n t e s d e l 31 de m a r z o de 1978, e l G o b i e r n o r e m i t i r á a l a s 

C o r t e s un P r o y e c t o de L e y p a r a la n u e v a r e g u l a c i ó n de l o s -

ó r g a n o s r e c t o r e s d e l B a n c o de E s p a ñ a y de l C r é d i t o O f i c i a l . 

29 Se a d e c u a r á n l a s n o r m a s r e g u l a d o r a s d e l C r é d i t o O f i c i a l de 

f o r m a que l a s e n t i d a d e s o f i c i a l e s de c r é d i t o s e f i n a n c i e n , a l 

m e n o s en su t e r c e r a p a r t e , con f o n d o s c a p t a d o s en e l m e r -

cado ; s u s o p e r a c i o n e s a c t i v a s p u e d a n s e r s i m i l a r e s a l a s de 

la b a n c a p r i v a d a y t e n g a n p o s i b i l i d a d de a c c e s o a l o s c r é d i -

t o s de r e g u l a c i ó n m o n e t a r i a . 

39 L a s C a j a s de A h o r r o s p r e s t a r á n a t e n c i ó n p r i o r i t a r i a a la ñ 

n a n c i a c i ó n de la p e q u e ñ a y m e d i a n a e m p r e s a , a la d e l c o m -

p r a d o r p a r a l a a d q u i s i c i ó n de la v i v i e n d a p r o p i a , a la de - -

l o s s e c t o r e s a g r í c o l a y p e s q u e r o y a la de c u a n t a s a c t i v i d a -

d e s e s t i m u l a n l a c r e a c i ó n de e m p l e o en e l á m b i t o t e r r i t o r i a l 

en e l que o p e r e n . E l G o b i e r n o p r o p o n d r á , en e l p l a z o de un 

m e s , l a s m e d i d a s o p o r t u n a s en o r d e n a l c u m p l i m i e n t o de t a -

l e s o b j e t i v o s . L a s a u t o r i d a d e s f i n a n c i e r a s y l a S e c c i ó n de P o 

l i t i c a M o n e t a r i a de la C o m i s i ó n de E c o n o m í a d e l C o n g r e s o -

v i g i l a r á n , en s u s r e s p e c t i v o s á m b i t o s de c o m p e t e n c i a , e l f un 

c i o n a m i e n t o de e s t a s e n t i d a d e s y g a r a n t i z a r á n la r e p r e s e n t a -

c ión e f e c t i v a en s u s ó r g a n o s de g o b i e r n o de l o s i m p o s i t o r e s , 

y . c u a n d o p r o c e d a , , de l a s E n t i d a d e s y C o r p o r a c i o n e s y de -

l o s p r o p i o s G o b i e r n o s a u t o n ó m i c o s de su á m b i t o t e r r i t o r i a l . 



4° Las Cajas P>.urales pasarán a depender del Ministerio de Eco-
nomía y serán controladas por el Banco de España en analo--
gos términos que las Cajas de Ahorros y la banca privada. 

52 Se revisarán las actuales normas sobre incompatibilidades --
bancarias y se limitará la posibilidad de concesión de crédi-
tos por las entidades bancarias a sociedades anónimas en cu-
yo capital posea ura especial participación alguno de los altos 
cargos de tales entidades bancarias. 

62 Dentro del mercado de capitales, se potenciarán las emisiones 
de títulos de renta fija, adecuándose sus tipos a los del mer-
cado. 

7° Respecto al mercado de hipotecas, se eliminaiáalas trabas lega-
les y administrativas que actualmente obstaculizan el desarro-
llo del mismo. 

82 Se revisará la fvuición de los Agentes Mediadores en el mer-
cado de capitales, en el sentido de liberalizar y ampliar la -
función mediadora. 

92 Se revisará la legislación vigente en materia de inversión co-
lectiva. 



- 3 .0 -

Vi l i . POLITICA AGRICOLA. P E S Q U E R A Y DE COMERCLA-LIZACION. 

L a s a c t u a c i o n e s en el t e r r e n o de la po l i t i ca a g r i c o l a se o r -

d e n a r á n con a r r e g l o a los s i g u i e n t e s c r i t e r i o s : 

A) O r d e n a c i ó n de cu l t i vos . 

19 Se d e f i n i r á n los c r i t e r i o s de o r d e n a c i ó n de cu l t ivos a n t e s del -

m e s de ju l io de 1978. T a l e s c r i t e r i o s d e b e r á n t e n e r en cuenta 

l a s d i f e r e n t e s a g r i c u l t u r a s e x i s t e n t e s en el p a í s y, d e n t r o de -

u n o s p r i n c i p i o s g e n e r a l e s de coo rd inac ión , d e b e r á n t e n d e r h a -

cia la e l i m i n a c i ó n de los d e s e q u i l i b r i o s a g r o a l i m a n t a r i o s . E l -

c a r á c t e r de e s t o s c r i t e r i o s s e r á i nd ica t ivo y c o n t e n d r á n una — 

e s p e c í f i c a po l í t i c a g a n a d e r a y una po l í t i c a de g r a s a s . 

22 E n la e l a b o r a c i ó n de los c r i t e r i o s de o r d e n a c i ó n de cu l t ivos -

p a r t i c i p a r á n l a s O r g a n i z a c i o n e s y S ind ica tos p r o f e s i o n a l e s a g r a 

r i o s a s í como, en su c a s o , l a s I n s t i t u c i o n e s de los R e g í m e n e s 

A u t o n ó m i c o s . 

32 E n la e l a b o r a c i ó n de los c r i t e r i o s de o r d e n a c i ó n de cu l t ivos , -

se t e n d r á n en cuenta la d e m a n d a , t an to a c t u a l como p o t e n c i a l . -

de l m e r c a d o i n t e r i o r y e x t e r i o r y el a p r o v e c h a m i e n t o i n t e g r a l 

de los r e c u r s o s n a t u r a l e s . A s i m i s m o , se f i j a r á como ob je t ivo 

en e s a e l a b o r a c i ó n e l r e d u c i r e l d e s e q u i l i b r i o de la Ba lanza -

C o m e r c i a l A g r a r i a en los p r ó x i m o s a ñ o s . 

B) L e y de A . r r e n d a m i e n t o s R ú s t i c o s . 

A n t e s de l 30 de junio de 1978 se p r e s e n t a r á un P r o y e c t o 

de Ley de A r r e n d a m i e n t o s R ú s t i c o s que i n c o r p o r a r á a la a c t u a l -

n o r m a t i v a los s i g u i e n t e s c r i t e r i o s : 



19 Regulación del acceso a la propiedad de la tierra para los -
arrendatarios. 

29 Supresión progresiva de la posibilidad de fijar cánones arren-
datarios en función de los frutos obtenidos. Se favorecerá, --
asimismo, la permanencia y continuidad en la relación arren-
daticia, estableciendo criterios equitativos para la revisión pe 
riódica de la renta. 

39 Examen profundo del régimen de aparcería a fin de darle la-
solución más adecuada de acuerdo con las características de 
las distintas zonas geográficas o regionales. 

49 Reembolso de las mejoras realizadas por el arrendatario en 
los casos de venta o extinción forzosa del arrendamiento. 

59 Actuación fiscal sobre las tierras insuficientemente aprovecha-
das. 

69 Revisión de las normas legales sobre derecho de los arrenda-
tarios en caso de expropiación forzosa o enajenación. 

C) Política de Precios. 

El Gobierno regulará conjuntamente los precios agrícolas con 
antelación suficiente para orientar la campaña; para ello se ten--
drán en cuenta los siguientes criterios: 

19 La política de precios agrarios y la fijación conjunta de pre--
cios para la próxima Campaña se elaborará con la participa-
ción de las distintas Organizaciones y Sindicatos Agrarios, re 
presentativos de los intereses del Sector. 



22 Se a n a l i z a r á n l o s n i v e l e s c o m p a r a t i v o s de r e n t a del S e c t o r -

A g r í c o l a y de l o s d e m á s s e c t o r e s m e d i a n t e la c o r r e s p o n d i e i v 

te i n v e s t i g a c i ó n e s t a d í s t i c a y s e p r o c u r a r á que l a s d i f e r e n c i a s 

e n t r e t a l e s n i v e l e s no s e i n c r e m e n t e en lo s u c e s i v o . A d e m á s , 

s e a r b i t r a r á n l a s m e d i d a s n e c e s a r i a s p a r a que el a g r i c u l t o r -

s e a el b e n e f i c i a r i o d i r e c t o de l a s s u b v e n c i o n e s a l o s p r o d u c t o s 

a g r a r i o s . 

D) L e y de C o o p e r a t i v a s y E n t i d a d e s A s o c i a t i v a s a g r a r i a s . 

A n t e s de 30 de junio de 1978 s e p r e s e n t a r á a l a s C o r -

t e s un p r o y e c t o de L e y s o b r e E n t i d a d e s A s o c i a t i v a s , C o o p e r a t i v a s 

A g r í c o l a s y G a n a d e r a s y S o c i e d a d e s de T r a n s f o r m a c i ó n , que f a v o -

r e z c a l a c r e a c i ó n de a q u e l l a s que c u b r a n todo el p r o c e s o p r o d u c t j 

a d q u i s i c i ó n c o l e c t i v a de p r o d u c t o s n e c e s a r i o s p a r a la e x p l o t a -

c ión , i n d u s t r i a l i z a c i ó n de s u s p r o p i o s p r o d u c t o s y l a c o m e r c i a l i z a 

ción de l o s m i s m o s , i n c l u s o h a s t a e l n i v e l del c o n s u m o . L a r e g u -

l a c i ó n , en su c a s o , d e b e r á a j u s t a r s e a l p r i n c i p i o f u n d a m e n t a l coo-

p e r a t i v o c o n f o r m e a l cua l c a d a c o o p e r a t i v i s t a d i s p o n e de un vo to . 

E ) L e y de R e f o r m a y D e s a r r o l l o A g r a r i o . 

E n e l m e n o r p l a z o p o s i b l e , s e p r e s e n t a r á a l a s C o r t e s -

una n u e v a L e y de R e f o r m a y D e s a r r o l l o A g r a r i o , que e s t a b l e z c a -

l o s c r i t e r i o s g e n e r a l e s a l o s que d e b e r á a d e c u a r s e la n u e v a po l i t i 

ca e s t r u c t u r a l de l a e m p r e s a a g r a r i a , de l a e x p l o t a c i ó n a g r a r i a -

f a m i l i a r , a s í c o m o de l a s f o r m a s a s o c i a t i v a s de e x p l o t a c i ó n . T a -

l e s c r i t e r i o s p o d r á n s e r d e s a r r o l l a d o s p o r l a s I n s t i t u c i o n e s a u t o -

n ó m i c a s . A s i m i s m o , s e e l a b o r a r á un e s t a t u t o de la e x p l o t a c i ó n f a 

m i l i a r a g r a r i a y s e a g i l i z a r á n l o s p r o c e d i m i e n t o s e x p r o p i a t o r i o s -

p o r r a z o n e s de i n t e r é s s o c i a l , m o d i f i c a n d o l o s s i s t e m a s de indem 

n i z a c i ó n y e s t a b l e c i e n d o n u e v o s m e c a n i s m o s de v a l o r a c i ó n . Se -



22 Se ana l izarán los n i ve l e s compara t ivos de renta del Sector -

A g r í c o l a y de los demás s e c t o r e s mediante la correspondien-

te invest igación es tad ís t ica y se p r o c u r a r á que las d i f e renc ias 

ent re t a l es n i ve l e s no se inc remente en lo suces ivo . A d e m á s , 

se a r b i t r a r á n las medidas n e c e s a r i a s pa ra que el agr icu l to r -

sea el b e n e f i c i a r i o d i rec to de las subvenciones a los productos 

a g r a r i o s . 

D) L e y de Coopera t i vas y Entidades A s o c i a t i v a s a g r a r i a s . 

Antes de 30 de junio de 1978 se p r e s e n t a r á a las C o r -

tes un p royec to de Ley sobre Entidades A s o c i a t i v a s , Coopera t ivas 

A g r í c o l a s y Ganaderas y Sociedades de T r a n s f o r m a c i ó n , que favo-

r e z c a la c reac ión de aquel las que cubran todo el p r o c e s o p r o d u c t 

vo, adquisición co lect iva de productos n e c e s a r i o s p a r a la explota-

ción, indust r ia l izac ión de sus propios productos y la comerc ia l i za 

ción de los m i s m o s , incluso hasta e l n ive l del consumo. La regu-

lación, en su caso, deberá a j u s t a r s e al pr inc ip io fundamental coo-

p e r a t i v o conforme al cual cada coopera t iv i s ta dispone de un voto. 

E) L e y de R e f o r m a y D e s a r r o l l o A g r a r i o . 

En e l menor plazo pos ib le , se p r e s e n t a r á a las Cor tes — 

una nueva L e y de R e f o r m a y D e s a r r o l l o A g r a r i o , que es tab lezca -

los c r i t e r i o s g e n e r a l e s a los que deberá a d e c u a r s e la nueva polít_i 

ca e s t r u c t u r a l de la e m p r e s a a g r a r i a , de la explotación a g r a r i a -

f a m i l i a r , a s í como de l a s f o r m a s asoc ia t i vas de explotación. T a -

les c r i t e r i o s podrán s e r d e s a r r o l l a d o s por l a s Instituciones a u t o -

n ó m i c a s . A s i m i s m o , se e l a b o r a r á un estatuto de la explotación fa 

m i l i a r a g r a r i a y se a g i l i z a r á n los procedimientos expropia tor ios -

por r azones de i n t e r é s socia l , modif icando los s i s t e m a s de indem 

nización y estableciendo nuevos m e c a n i s m o s de va lo rac ión . Se -



a c t u a l i z a r á la p r e s e n t e regulac ión àe f incas nnanifiestamente m e j o 

r a b i e s con el fin de conseguir su e f i c a z apl icac ión. 

F) S e g u r o s A g r a r i o s . 

Se p r e s e n t a r á ante el C o n g r e s o una L e y de Seguros A g r a -

r i o s que p o r t e j a a l a g r i c u l t o r de las consecuencias d e r i v a d a s de -

a c a e c i m i e n t o s c a t a s t r ó f i c o s . 

G) C á m a r a s A g r a r i a s 

En r e l a c i ó n con el D e c r e t o de C á m a r a s A g r a r i a s , se r e -

comienda un D e c r e t o A d i c i o n a l , en consulta con las distintas f u e r -

zas s i n d i c a l e s , que p e r f e c c i o n e e l a n t e r i o r y que regule las e leccio-

nes a- es tos ó r g a n a s y en- e l que se contemplen las n e c e s a r i a s g a -

rant ías e l e c t o r a l e s de modo que se a s e g u r e la plena d e m o c r a t i z a - -

ción de estos órganos de consulta y co laborac ión. E s t a regulac ión 

se e f e c t u a r á teniendo en cuenta e l r e c o n o c i m i e n t o del pr incipio de 

l iber tad de a s o c i a c i ó n s indical en el t e r r e n o a g r a r i o . 

H) C a j a s R u r a l e s . 

E l funcionamiento de l a s C a j a s R u r a l e s se r e g i r á especia^ 

mente por los pr inc ip ios c o o p e r a t i v o s , adaptándose a c r i t e r i o s de 

d e m o c r a t i z a c i ó n en sus órganos y de t r a n s p a r e n c i a en sus o p e r a -

c iones . dedicando l a s m i s m a s de f o r m a p r e f e r e n t e a l sector a g r a 

r i o y al medio r u r a l . 

P O L I T I C A P E S Q U E R A 

19 L a pol í t ica p e s q u e r a se e s t r u c t u r a r á en torno a las s iguientes 

a c c i o n e s : 



a) Extensión de las aguas ju r i sd icc iona les del país a 200 m i -

l l a s . 

b) Preforma de la e s t r u c t u r a admin is t ra t i va de la pesca , d o - -

tándola del rango n e c e s a r i o p a r a el t ra tamiento coherente 

y xinitario del s e c t o r . 

c) Elaborac ión, antes del 30 de junio de 1978 , un amplio plan 

. de r e e s t r u c t u r a c i ó n del sec tor pesquero que contemple, -

tanto las acc iones de c a r á c t e r interno r e f e r e n t e s a l a s acU 

v idades p e s q u e r a s que se r e a l i c e n dentro de las aguas j u -

r i s d i c c i o n a l e s , como la defensa y potenciación de la pesca 

de a l tu ra y gran a l tu ra sometida a la ju r i sd icc ión de t e r -

c e r o s p a í s e s . 

22 En lo que se r e f i e r e a la pol í t ica pesquera interna los p r i n c i -

pa les c r i t e r i o s de actuación s e r á n los s iguientes : 

a) E s t r u c t u r a c i ó n adecuada de los cent ros de invest igación -

p e s q u e r a . 

b) Ordenación en función de los resu l tados de es tos estudios 

de la pesca de l i t o r a l . 

c) Regional ización de la act iv idad pesquera y m a r i s q u e r a con 

adecuada r e p r e s e n t a c i ó n de l a s f u e r z a s soc ia les en los ó r -

ganos que se c r e e n . 

d) Estab lec imiento de una pol í t ica c o m e r c i a l coherente con -

l a s pecu l ia r idades de la producción pesquera . 



ì Cons ide r a c ión e s p e c i a l de los p r o b l e m a s s o c i a l e s del -e/ 

sector . 

32 En relación con la política exter ior pesquera los cr i ter ios 

de actuación serán los siguientes: 

a) Defensa del derecho de acceso a los caladeros tradicio-

nales y apertura de nuevas posibilidades para la f lota. 

b) Potenciación de empresas pesqueras conjuntas. 

POLITICA DE COMERCIALIZACION. 

12 Se e laborará, antes del 30 de junio de 1978, un Programa de 

Reforma y Modernización de las Estructuras Comerciales cu-

yas principales líneas de actuación serán las siguientes: 

a) Mejora de la comercialización en origen, con objeto de -

que los productores asuman una parte creciente del proce 

so de distribución. Pa ra ello se fomentarán las c o o p e r a -

tivas de comercialización agrar ia , se me jora rá el funcio-

namiento de los mercados de origen y se faci l i tará la pre 

sencia de los productores en los mercados centrales, asi 

como su relación directa con el escalón detall istas y las 

cooperativas de consumo. 

b) Transparencia del escalón mayoris ta , buscando la desparj. 

ción de intermediarios innecesarios y aumentando el g r a -

do de competencia entre los que deban subsist ir . Para -

ello se desa r ro l l a rá una política de mercados centrales, 



en el doble sentido de mejora de su infraestructura y de 
revisión de las normas a que está sometido el funciona-
miento y el acceso a los mismos. Al mismo tiempo se-
dará prioridad al desarrollo de canales alternativos, me 
diante centrales de distribución, de origen y de destino, 
que eviten el paso forzoso por los mercados centrales -
de todos aquellos productos que rexman las condiciones -
sanitarias adecuadas. 

c) Modernización del escalón detallista mediante una serie -
de acciones que faciliten tanto el asentim.iento y la finan 
ciación de la pequeña y mediana empresa comercial co-
mo los movimientos de asociación e integración entre — 
comerciantes y detallistas. Asimismo se regulará la — 
creación de grandes superficies comerciales. 

22 En el ámbito de la regulación y ordenación de los mercados 
se potenciarán los servicios de vigilancia y disciplina de los 
mismos, a fin de asegurar la competencia en precios, la lu-
cha contra el fraude y el fomento de la calidad, a la vez que 
se avanzará en la normalización técnico-comercial de los pro 
ductos en el mercado interior, como medio de conseguir una 
mayor fluidez de la actuación comercial y una mayor informa 
ción de la administración y defensa de los derechos de los --
propios consumidores. 

32 Se revisará, antes del 31 de marzo de 1978, la normativa que 
rige el Instituto Nacional del Consumo, con el fin de dotarle -
de un mayor grado de tecnificación y eficacia en sus funciones. 
Se reorganizarán los servicios de la Administración que se re-



- ^ í -

lacionen directamente con los intereses áe ios consumidores, 
potenciando la participación de éstos en aquellos organismos 
cuyas decisiones puedan afectarles directamente y preparando 
la promulgación de un estatuto del consumidor. 

42 Por último, se procederá a la transformación de la Comisaría 
General de Abastecimientos y Transportes, con objeto de lo--
grar una mayor libertad de mercado y reducir la intervención 
directa del Estado en los mismos. 



IX . P O L I T I C A ENERGET ICA Y E S T A T U T O DE L A EMPRESA PUBL ICA 

Respecto a la polít ica energética y al Estatuto de la Empresa 

Pública, la actuación del Gobierno se orientará conforme a los siguien-

tes c r i t e r i os : 

A ) Pol í t ica energét ica. 

V 
La c r i s i s energética que afecta a todos los países industria-

l izados rev is te especiales caracteres de gravedad en el caso de Espa-

ña debido a la confluencia de t res fac tores : En pr imer término, deb i -

do al consumo excesivo de energía en relación con el Producto Nacio-

nal Bruto y la uti l ización poco racional de la energía pr imar ia ; en se-

gundo lugar, por la gran escasez de recursos energét icos propios, lo 

que origina una. dependencia ..desproporcionada del exter ior ; y, f inalmen 

te, por la incidencia de las importaciones energét icas en la balanza de 

pagos. Es, pués, uno de los problemas básicos y más graves con los 

que se enfrenta la economía española al igual que los demás países in-

dustriales ^^que, por consiguiente, requiere que se inicie una urgente 

y f i r m e polít ica de acuerdo con los siguientes pr incipios: 

12. Supeditación de la polít ica energética al logro de los objetivos 

pr ior ia tar ios que el Gobierno se ha f i jado en mater ia de política 

económica y muy especialmente de balanza de pagos. 

22. Remisión a las Cortes, antes de f in de año, de un Nuevo Plan 

Energét ico, compatible con la necesar ia conservación del medio 

ambiente, que apxinte a contener y , - s i el lo fuera posible- a 

disminuir la intensidad y elasticidad del consumo energético m e -

diante las siguientes medidas: 

a) Una polít ica coherente de conservación y ahorro energético 

basada, en p r imer término, en la util ización de un sistema 



de p r e c i o s r e a l i s t a s que i m p i d a e l c o n t i n u a d o a b a r a t a m i e n t o 

de l a e n e r g í a en t é r m i n o s r e a l e s y en r e l a c i ó n a l r e s t o de 

l o s b i e n e s y s e r v i c i o s d i s p o n i b l e s y, en segi indo l u g a r , en 

l a i n s t r u m e n t a c i ó n de d i s t i n t a s m e d i d a s de a h o r r o e n e r g é t i -

co , r e c u r r i e n d o i n c l u s o - s i e l l o f u e r e n e c e s a r i o - a l a c o n -

t i n g e n t a c i ó n de l o s c o n s u m o s e n e r g é t i c o s . 

b) Una p o l í t i c a de d i v e r s i f i c a c i ó n de f u e n t e s e n e r g é t i c a s y de 

p a í s e s de p r o c e d e n c i a de l a s m i s m a s . 

c) Una p o l í t i c a de d e s a r r o l l o a c e l e r a d o de l o s recursDs p r o p i o s , 

d e n t r o de c r i t e r i o s de r a c i o n a l i d a d e c o n ó m i c a y s o c i a l de -

l a s p r o d u c c i o n e s n a c i o n a l e s de p e t r ó l e o , de c o m b u s t i b l e s n u -

c l e a r e s , de l a e n e r g í a h i d r o e l é c t r i c a y d e l c a r b ó n . 

d) Una p o l í t i c a de p o t e n c i a c i ó n de l a s i n v e s t i g a c i o n e s y e l d e s a -

r r o l l o de l a s f u e n t e s a l t e r n a t i v a s de e n e r g í a , con e s p e c i a l -

r e f e r e n c i a a l a e n e r g í a s o l a r , e s t i m u l a n d o l a c r e a c i ó n de u n a 

t e c n o l o g í a p r o p i a . 

32 . P a r a f a c i l i t a r y c o n s o l i d a r l a s m e d i d a s p r e v i s t a s se p r o c e d e r á a 

u n a r e o r d e n a c i ó n de l o s d i s t i n t o s s e c t o r e s e n e r g é t i c o s , p o t e n c i a n -

do a l m á x i m o e l e j e r c i c i o de l a s p o t e s t a d e s a d m i n i s t r a t i v a s - y . 

en su c a s o , de l o s d e r e c h o s d e r i v a d o s de l a p o s i c i ó n de a c c i o n i s -

t a de l a A d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a en l a s e m p r e s a s de t o d o s l o s sub-

s e c t o r e s - p a r a c o n s e g u i r l a r a c i o n a l i z a c i ó n y c o o r d i n a c i ó n de l -

s e c t o r e n e r g é t i c o en a r a s a l a m á s p e r f e c t a y c o m p l e t a s a t i s f a c -

c ión de l o s i n t e r e s e s p ú b l i c o s . P o r lo q u e r e s p e c t a a c a d a uno 

de l o s s e c t o r e s e n e r g é t i c o s se p r o c e d e r á , a d e m á s , a l a a d o p c i ó n 

de l a s s i g u i e n t e s m e d i d a s : 



a) En el subsector de hidrocarburos, se procurará la coordina-

ción de las competencias administrativas y, en lo posible, la 

existencia de un organismo que agrupe todas las part ic ipacio-

nes públicas en el subsector. 

b) En el subsector e léctr ico se procurará la optimización del 

sistema de explotación con las consiguientes compensaciones 

que el m ismo conlleva, la planif icación de las inversiones -

futuras y la optimización del sistema de transporte y distribu 

ción, garantizando la dirección de todo el proceso por los ó r -

ganos competentes de la Administración pública. As im ismo se 

procederá a la adopción de medidas que estimulen la concen-

tración de empresas e léctr icas y se prestar á la necesaria -

atención a la e lectr i f icac ión rural . 

c) En el subsector nuclear, se garantizará que el procedimiento 

de local ización de instalaciones nucleares -donde tendrán inter-

vención las autoridades loca les- pers iga la ubicación más idó-

nea de las mismas estableciéndose un adecuado sistema de -

compensaciones. Po r otra parte, se garantizarán las máximas 

seguridades en la explotación de las instalaciones nucleares. -

así como de los almacenes de residuos radioactivos. Po r últi-

mo. se potenciará la máxima util ización posible de tecnología 

nacional en el campo nuclear, controlando y coordinando la -

Administración tanto las importaciones de equipos nucleares 

como las transferencias de tecnología. 

B) Estatuto de la Empresa Públ ica. 

Antes del 30 de junio de 1978. el Gobierno remit i rá un 

Proyec to de L e y a las Cortes re lat ivo al Estatuto de la Empresa 

Pública, sobre la base de los siguientes c r i t e r i os : 



12. Control par lamentario. Dada la problemática de las Empresas 

Públicas, se considera conveniente que el control parlamentario 

de las m.ismas se rea l ice por una Subcomisión especí f ica dentro 

de la Comisión de Economía. 

22. Control por la Administración. El estatuto de la empresa pública 

regxilará los siguientes extremos: 

a) Su coordinación y racionalización de conjunto por un órgano 

de la Administración. 

b) Su control f inanciero externo de acuerdo con lo establecido 

en la L e y Presupuestaria, y 

, c ) Su control interno, que se efectuará por los distintos departa-

mentós minister ia les competentes. 

32. Regional ización de inversiones. La inversión real izada a través 

de la empresa pública deberá coadyuvar al desarro l lo de las r e -

giones menos desarrol ladas. En los planes de inversión de las 

empresas públicas se determinará con claridad suficiente el por -

centaje de las mismas que se destinen a las distintas áreas reg io -

nales. 

42. Descentral ización de actividades. En espera de lo que en este 

sentido pueda der ivarse de la nueva Constitución y del eventual 

establecimiento de gobiernos autónomos, se procurará conseguir 

desde ahora en este ámbito el máximo grado de descentralización, 

compatible en todo caso con las d i rec t r i ces que adopte la empresa 

pública a nivel general . 



52 . P a r t i c i p a c i ó n de l a s f u e r z a s s o c i a l e s . Reconocimienro áe la 

par t i c ipac ión de los t r a b a j a d o r e s en los órganos de Gobierno 

de las e m p r e s a s públicas , fundamentalmente a t r a v é s de sus 

sindicatos y es tablec imiento de c a u c e s de consulta a los con-

sumidores o u s u a r i o s p a r a la e laboración de las polí t icas de 

é s t a s cuando l e s afecten y p a r a el control de la e f i c a c i a de 

sus ac t iv idades . 

6 2 . Régimen de incompat ibüidades . E s t a b l e c i m i e n t o de un r é g i m e n 

de incompatibil idades p a r a los m i e m b r o s de los Consejos de 

Adminis t rac ión de l a s e m p r e s a s públ icas . 

7 2 . Adquisiciones y enajenaciones . L a adquisición y enajenación de 

e m p r e s a ^ p de a c t i v o s por .parte del s e c t o r público se s o m e t e r á 

a r i g u r o s a s f o r m a s de v a l o r a c i ó n que garant icen, en todo c a s o , 

su r e a l i z a c i ó n por el va lor justo que c o r r e s p o n s a . 

82 . Condiciones de ac tuac ión . L a s condiciones de actuación de las 

e m p r e s a s públicas y p r i v a d a s se equipararán de f o r m a que en 

la gestión de ambos tipos de e m p r e s a no se den si tuaciones -

d i s c r i m i n a t o r i a s . 



X. CRITEPJOS PARA LA ADAPTACION A LAS TNSTITUCIOP'ĴS 
AUTONOMICAS. 

El desarrollo de este Acuerdo se acomodará a la legislación 
vigente en cada momento relativa a instituciones autonómicas pro 
visionales a los efectos de adecuar la instrumentación prevista -
a la distribución de competencias que se establezca en dicha le-
gislación y todo ello en un marco de unidad de la política econó-
mica española. 

Los representantes del Gobierno y de los diversos partidos -
políticos con representación parlamentaria, entienden que. si las 
acciones expuestas se cumplen, señalarán el punto de partida pa-
ra la superación de la actual crisis económica. 



F i r m a d o en M a d r i d , en e l P a l a c i o d e l a M o n c l o a , e l d í a 

v e i n t i c i n c o d e o c t u b r e d e m i l n o v e c i e n t o s s e t e n t a y s i e t e . 

<J 


